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REQUERIMENTO "D" N°

Requer a constituição de uma
Comissão	 Parlamentar de
Inquérito para apurar
denúncias, o funcionamento e
despesas do Tribunal de
Contas do Município.

Considerando as- denúncias veiculadas pela imprensa sobre
irregularidades no TCM;

• Considerando que o TCM consumiu no ano de 2000 92% de
seu orçamento com salários;

- Considerando que o quadro abaixo demonstra o crescimento
das despesas do Município com o referido órgão sem a adequada
juStificatíva :-

Exemplo: Evolução das Despesas entre 1990 e 1999

	 -Órgão	 			 	 1990 (R$) 	 	 1999 (R$)	 	Aumento F'orcentual
Tribunal de Contas do
Município (TCM)

19.279.000 97.635.000 405%

Secretária	 da	 Saúde
(SS)

738.691.000 759.647.000 2,8%

Secretaria	 _	 de
Abastecimento

138.698.000 172.181.000 24%

Secretaria	 Municipal
. de Transporte (SMT)

717.891.000 508.627.000 -30%

,
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Considerando que todas as recentes det,i§fiegke ÃÉáSi-Étjel.:"*
- que envolveram a Administração Municipal são fruto"Etr9diii ério

Frúblico—e da Câmara Municipal de São Paulo, sem a participação do
TCM.

Requeremos ao Egrégio Plenário, com fulcro no art. 33 da Lei
Orgânica CIO- Município de São Paulo, a constituição de uma Comissão
Parlamentar de Inquérito, formada com 7 (sete) membros, para em 90
(noventa) dias apurar as possíveis irregularidades existentes no Órgão, e
mais:

A legalidade da remuneração dos servidores e dos
Conselheiros do TCM desde 1988;
A adequação da estrutura administrativa do TCM
aos princípios constitucionais vigentes e aos
estabelecidos pela Lei Orgânica do Município;
A legalidade e a regularidade das despesas e
contratações firmadas pelo TCM;
A omissão do TCM na apuração das denúncias de
desvio de recursos públicos, atos de improbidade
e de outros ilícitos apontados pela Câmara
Municipal, pelo Ministério Público e pelos órgãos
de imprensa;

a-

b-

c-

Sala das Sessões, em Fevereiro de 2001

_GiLsonSárriéto
Vereador PSDB
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AsAistente

CÂMARA MUNICIPAL DE SAOkili.'

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O:
PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO N° 2/99.

De autoria do nobre Vereador Pierre de Freitas, o presente projeto revoga e altera

artigos da Lei Orgânica, de modo a extinguir o Tribunal de Contas do Município de São

Paulo.

O projeto extingue o Tribunal de Contas do Município pela revogação dos artigos

49, 50 e 51 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e do artigo 21 das Disposições

Transitórias do mesmo diploma legal.

O projeto prevê que os Conselheiros do Tribunal de Contas serão aposentados a

partir da promulgação da presente emenda.

O projeto ainda extingue todos os cargos em comissão e todas as funções

gratificadas existentes no quadro de servidores do Tribunal, bem como todos os cargos de

provimento efetivo, sendo que os ocupantes desses cargos deverão ser. colocados em

disponibilidade, com vencimentos proporcionais, nos termos da Emenda Constitucional

19/98, até que possam ser aproveitados no âmbito da Administração Pública Municipal.

A propositura também confere nova redação a vários dispositivos da Lei Orgânica

do Município, de modo a atribuir ao Tribunal de Contas do Estado as tarefas institucionais

que ora são desempenhadas pelo Tribunal de Contas do Município.

Na Justificativa que acompanha o projeto, alega o I. autor que esta proposta se

insere no esforço racionalizador e moralizador da Administração Pública Municipal, tão

necessário ao resgate da imagem do Poder Público, hoje tão degradada e distante dos

cidadãos paulistanos.

Aduz, ainda, que a medida tem por objetivo economizar milhões de reais, já que os

gastos do Tribunal de Contas do Município são desproporcionais face aos seus benefícios,

onerando excessivamente o orçamento do Município. Para comprovar essa afirmativa,

junta ao processo planilha de gastos, que demonstra a evolução real da despesa total da

Prefeitura do Município de São Paulo, bem como de cada uma de suas Secretarias, desta

Casa e do referido Tribunal de Contas Municipal dos anos de 1990 até 1999.

A planilha demonstra que o orçamento do Tribunal de Contas vem aumentando

gradativamente ao longo desses anos. Assim, em 1990, o Tribunal de Contas consumiu

0,3% do orçamento total para a Cidade de São Paulo. Em 1999 esta participação subiu para

.1
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0,7%. Se analisarmos o orçamento previsto para o ano 2000, veremos que o orçamento do

Tribunal subiu para 1, 2% do orçamento total. Isto é, hoje o orçamento do TCM é igual a 4

vezes o de 1990.

Só para comparar, podemos constatar que o orçamento da Câmara em 1990 era

de 1,6% do total. Para o ano 2000, essa participação subiu para 2,6%. Nem mesmo dobrou.

O mesmo aconteceu com o orçamento de Secretarias voltadas para o atendimento

à criança e ao adolescente. O crescimento da participação da Secretaria Municipal da

Educação no orçamento do Município evoluiu de 9,6%, em 1990, para 14,5% em 2000; para

a Secretaria Municipal de Família e Bem Estar Social os números são 3,7% em 1990 e

4,4% em 2000. Nesses casos, o crescimento do aporte de verbas é irrisório, se

considerarmos as deficiências enormes do Poder Público nas áreas de educação e

assistência social.

Ainda como exemplo, na área de planejamento urbano, a SEMPLA viu diminuir sua

participação no orçamento global: de 0,7% em 1990 para 0,1% em 2000. São verbas

absolutamente insuficientes face à completa ausência de planejamento urbanci em São

Paulo.

Portanto, cabe razão ao nobre Vereador Pierre de Freitas. O Tribunal de Contas do

Município é um órgão caro, dispendioso. Proporcionalmente, conta com uma fatia

orçamentária maior do que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e o Tribunal de

Contas da União. Quanto ao TCE é preciso lembrar que, além de fiscalizar as contas do

Governo do Estado, fiscaliza, também, todos os municípios do Estado, exceto o da Capital.

Quanto ao TCU, é evidente que sua tarefa institucional é muito mais complexa e abrangente

que a do TCM, pelo próprio tamanho da administração federal.

Para os contribuintes, o TCM tem se mostrado, somente, uma fonte adicional de

despesas. Criado para auxiliar o Poder Legislativo a fazer o controle externo das contas do

governo, o Tribunal tem sido acusado de realizar seu trabalho de forma incompleta e sujeita

a injunções políticas. Todas as recentes denúncias de corrupção que vêm envolvendo a

Administração Municipal são fruto do trabalho do Ministério Público, e não do Tribunal de

Contas do Município, como seria de se esperar. Os Tribunais deveriam ser órgãos

eminentemente técnicos, encarregados de zelar pela boa gestão dos recursos públicos e

dar exemplo de absoluta austeridade.

.t
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Muitos estudiosos da Administração Pública têm se manifestado no sentido de que

os Tribunais de Contas deveriam passar por uma total reformulação, no sentido de garantir

um melhor desempenho de suas funções. Para o jurista ! yes Gandra da Silva Martins, os

Conselheiros do Tribunal deveriam ser escolhidos por critérios técnicos —concurso público -

e não mais por critérios políticos. Para o Dr. Celso Bastos, professor -de Direito

Constitucional da Pontifícia Universidade Católica, o TCM deveria passar para o âmbito do

Poder Judiciário, para que tivesse mais liberdade para desempenhar o trabalho de

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, como prevê a

Constituição. (conforme artigo publicado no jornal "O Estado de São Paulo" , de 15 de abril

de 1999, sob o título "Especialistas defendem reformulação".)

Finalmente, ressalte-se que, embora órgão auxiliar deste Legislativo, o Tribunal de

Contas do Município alcançou tal grau de independência que à própria Câmara é vedado,

por força de decisão judicial, fiscalizá-lo, caracterizando-se uma situação completamente

anômala.

Com a extinção do TCM, o controle orçamentário do Município de São Paulo

passará para o Tribunal de Contas do Estado, conforme previsto no projeto ora em análise.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em parecer de fls 11/13, manifestando-se

sobre a legalidade desta substituição, assim se . manifestou: "...não se pode dizer que à

Câmara não compete atribuir ao Tribunal de Contas do Estado a função de auxiliar o

legislativo local na fiscalização do município.... Tal atribuição já foi expressa pelo

constituinte, estando potencialmente reservada àquele Tribunal. Assim, com a extinção do

Tribunal de Contas do Município, o que antes era potência se transforma em ato e a função

fiscalizatória do Município desponta como atribuição do Tribunal de Contas do Estado".

Assim, Superada-a questão de legalidade, e - face aos argumentos expostos acima,

esta Comissão entende que não há óbices ao normal prossegui to es e projeto,

manifestando-se FAVORAVELMENTE à sua aprovação.

Sala da Comissão de Administração Pública,

jGç

Relator

'ÇrP

,.../C17,



•

• •

. •

. •

•nn /Ca	 £14

iC1V1 consome 92% da rec
Muito bem a seus funcioná-
rios. Segundo o Diário Ofi-
cial do Município de 30 de-
zembro de , 1999, cada conse-
lheiro — cinco aq total — rece-
be R$ 7.970,65 por mês, fora
'as "gratificações especiais".
O Estado procurou o presi-
dente do TCM, Walter
Abrahão, que . optou por en-
viar sua resposta sobre os.fa-
tos por fax. Ele afirmou ape-
nas que "o conselheiro pode .
incorporar os benefícios pre-
vistos em lei". Não explicou,
porém, que benefícios são es-
ses. Cada conselheiro, segun-
do o TCM, é assessorado por
sete pessoas. Levando-se em
conta que cada conselheiro
tem um chefe de gabinete,

Epitácio Pessoa/AE-30/6

cução OrçamentáriãlSgQ);_ni
'‘..	

Diriçde-
da Câmara, detntfiigHWifúI"	 • una Contas
a 12 setembro deste ano,Reji.Stra, I • "`"`)

• Apenas os gabinetes de
conselheiros, com 7

, servidores cada, levam
• quase R$ 57 mil por mês

ROGÉRIO PANDA

O

Tribunal de Contas
do Município (TCM),
órgão responsável

por fiscalizar o fluxo finan-
ceiro-orçamentário da Prefei-
tura e zelar para que não ha-
ja desperdício do dinheiro
público, gasta 600% a mais
do que a Câmara Municipal
para processar sua folha de
pagamento. A empresa ADP
Brasircobra do tribunal R$
2.800 por mês pelo trabalho,
enquanto a Data Mace
Informática Ltda. pede
R$ 400 à Câmara.	 -.•

De acordo com o
FCM, o órgão tem 602
servidores "na ativa". As-
àim, enquanto a Câma-
ta, que tem 2.150 empre-
gados, gasta R$ 0,18 por .,01
funcionário para proces-
sar a sua folha, o orgão
fiscalizador da cidade de-
sembolsa R$ 4,65 por ser-	 •
vidor. "Esse tribunal ,
tem de acabar", defende PC
o vereador balo Cardoso ,
(PT), que também já •
apresentou proposta de
extinção do órgão. "É
um gasto muito grande .4- •

para a cidade."
O tribunal tem uma

verba prevista para este

ra a suplementação que,
religiosamente, é requisi-
ada todo ano. O valor -

da verba, sem a suple-,geg
mentação, atinge quase a
metade do orçamento da Câ-
mara, que é de R$ 200 mi-
lhões. Do total do orçamento
de 2000 reservado ao TCM,
92%, ou seja, R$ 84.223.000
são destinados aos gastos
com pessoal (ativos e inati-
vos), encargos e obrigações
'patronais. O restante será
aplicado na manutenção da
sede do TCM e na compra de
equipamentos.

Conselheiros — O TCM paga

que ganha R$ 8.746,96, seis
assessores — R$ 6.696,02 ca-
da um —, o gabinete de um
conselheiro no TCM custa
aos cofres públicos R$
56.893,73. Isso sem contar as
"gratificações especiais". Os
salários dos demais funcioná-
rios também estão acima dos
de mercado. Um motorista ní-
vel 1 do TCM ganha R$
2.284,22; um enfermeiro, R$
5.672,98.

Segundo o Sistema de Exe-

bunal já empenhou 93,97%
de seu orçamento • — R$
84.029.400. Indagado, via
fax, sobre o motivo do com-
prometimento da maior par-

. te dos recursos em menos de
nove meses,-Abrahãci limitou-
se a dizer que "o empenho da
verba atende aos ,pressupos-
tos orçamentários '.

Pela Lei de Responsabili-
dade Fiscal, que foi aprova-.
da este ano, mas entra em vi-
gor apenas em 2001; o .TCM
já teria sérios problemas por
causa de seus gastos. A lei es-
tabelece que os gastos de ór-
gãos públicos com pessoal

12000 ' não podem ultrapassar
70% da receita: "O

• TCM tem realizado pro.
fundos estudos e confor-
me suas atitudes admi-
nistrativas vai adequar-

yo , se rigorosamente aps di-
tames da lei", disse
Abrahão, sem informar

' quais são os estudos.

• Malufistas — O Tribu-

r1 nal de Contas é um redu-
to malufista. Dos cinco

• conselheiros, quatro fo-
ram indicados pelo ex-.,- prefeito Paulo Maluf
(PPB), inclusive o presi-
dente do TCM, e apenas
um, o conselheiro Rober-

:,•1;::,' to Braguim, foi indica-
do pelo prefeito Celso
Pitta (PTN), mas com o

A. aval de Maluf.
'	 O tribunal aprovou to-
.i das as contas da gestão

Maluf e vinha manten-
do bom relacionamento
com a administração de

Celso Pitta — até decidir pela
rejeição, por 3 votos a 0, das
contas da Prefeitura de 1999.

O órgão encontrou irregu-
laridades nas contas entre-'
gues pela Prefeitura referen-
tes aos gastos com ensino,
despesas de exercícios ante-
•riores e precatórios. A rejei-
ção das contas coincide com
a época em que tramitava
na Câmara projeto substitu-
tivo que previa mudanças
no tribunal.

•
O Tribunal de Contas do

Município (CM) tenta ele...-
ger bancada própria na Câ-
mara Municipal para impe-
dir sua possível extinção.
Existem na Casa três proje-
tos solicitando mudanças no
TCM. O presidente do tribu-
nal, Walter Abrahão,• nega
que a instituição seja política,
mas sim técnica.
• Para evitar "surpresas" no
próximo ano, vários candida- •
tos que, de alguma forma,
têm relação com a institui-:
ção, estão disputando as elei-
ções de outubro. O filho do •
próprio presidente do TCM,
o estudante de direito Walter
Abrahão Filho, de 21 anos,
tenta ser eleito pelo PFL

O irmão do conselheiro EU-
ripedes Sanes é deputado es-
tadual pelo PL. E o conselhei-
ro Antônio Carlos Caruso,
além de ter o filho, Jorge
Luís, como deputado esta-

. dual pelo PMDB, apóia o seu
ex-chefe de gabinete Antônio
Goulart, que tenta a eleição.
O ex-vereador e também ex-
chefe de gabinete de Caruso,
Ahnir Guimarães, se afastou
do TCM para disputar as elei-
ções deste ano. Outro que (s..-
tá no páreo é o conselheiro
substituto Rui Corrêa.

De acordo com Abrahão, o
tribunal não está apoiando
nenhuma candidatura. "O
TCM não tem bancada na
Câmara e sabe que somente
um poder constituinte fede-
ral pode extingui-lo", disse.

O projeto do líder do gover-
no, vereador Brasil Vita
(PPB), é o que tem mais chan-
ce de ser aprovado. De acor-
do com a matéria do pepebis-
ta, os atuais conselheiros se-
riam mandados para uma câ-
mara 'revisora, na qual fica-
riam sem poder de decisão..
Em seus lugares entrariam
outros sete conselheiros, indi-
cados pela Câmara e pelo,
Executivo. (R.P.)

ano de R$ 91.547.000, fo- Câmara Municipal S.A.

ileriii7jevitar extinção"
com bancada próprig.

• r •	 .•

• . Alo - O ESTADO DE S.PAULO POLÍTICA QUINTA-FEIRA 14 DE SETEMBRO  DE 2000
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Clipping	 Câmara Municipal clo 

TCM: aliados do prefeito
ensaiam retaliação

Assistente Técnico de Direção
,1/440.14P" Registro 0.856

• Jornal daTarde-ixtg 12 
Câmara Municipal clo São Paulo

Depois de o tribunal
'ter rejeitado as contas
' de 99 de Pitta, bancada
:governista articula
projeto que tira poder
!de conselheiros
•

Um dia depois de o Tribunal
de Contas do Município (TCM)
rejeitar as contas de 1999 do pre-
feito Celso Pitta (PTN), o Executi-
No começa a planejar retalia-
ções. O JT apurou que o líder do
, governo na Câmara Municipal,
Brasil Vita (PPI3), prepara um
projeto que reduz o poder dos cin-
•co atuais conselheiros e vincula
•a indicação de novos membros
do tribunal aos vereadores.

Pelo projeto, os atuais conse-
lheiros passariam a ter apenas
uma função auxiliar, já que seus

. mandatos são vitalícios e não po-
dem ser demitidos. Em seu lu-
: gar, seria colocado um grupo de
, sete novos conselheiros, com
mandato de dois anos, que seria
•escolhido pela Casa. Os eleitos,
porém, não poderiam ter relação
•de parentesco com vereadores.
• Ontem, Vita e Wadih Mutran
: (PPB)se reuniriam com Pitta pa-
•radiscutir a idéia, queseria apre-
sentada como substitutivo ao
projeto de lei do vereador Piem
de Freitas (PSDB), que propõe a
extinção do TCM. Procurado pe-
la reportagem, Vita negou a in-
formação. •

Essa não foi a única retaliação
estudada pelos articuladores do
Palácio das Indústrias. Segundo
um assessor próximo ao prefel-

•to, um vereador teria proposto
até mesmo o "despejo" dos conse-
lheiros da sede do Ibirapuera, pa-
ra que o local fosse vendido e a
verba, investida em educação.
Ironicamente, a falta de investi-

', mentos em educação foi um dos
.• motivos da rejeição das contas
! de Pitta. Outras ameaças seriam
; a Cãmarayotar as contasdo
prio TCNI em 1999. que oramo:
jei tadas pela Comissão de Finan-
•ças da Casa, ou apressar o 
-..pdeproieto_EXCeitas,..
; A cogitação da extinção do
•TCM é fundamentada no alto cus-
: to ao Erário e na parcialidade
, dos conselheiros, segundo verea-
•dores de oposição. Somente em
99, os gastos do tribunal chega-
ram a R$ 97,6 milhões, sendo que
o previsto no Orçamento era R$

•70 milhões. O número do ano pas-
: sacio é cinco vezes maior do que o

de dez anos atrás.
Para 2000,a previsão de gastos

é de R$ 91 milhões. "Se já houve
esse aumento absurdo em 99, nes-
te ano, com certeza, ultrapassará
a casa dos R$ 100 milhões", prevê
o vereador Freitas. O TCM gas-
tou o equivalente às Secretarias
de Negócios Jurídicos, Adminis-
tração e Planejamentojun tas: •

Suntuosidade e regalias.
A evolução real das despesas

impressiona. Eni . 90, na gestão
Luiza Erundina (ex-PT e atual-
mente no PSB); o tribunal apre-
sentou o valor de R$19,2 milhões
em sua prestação de contas. Para
o ano passado, houve um aumen-
to de 405%. Em comparação com
outros órgãos, o disparate prosse-
gue. A Secretaria da Saúde, por
exemplo, teve um aumento de
apenas 2,8% em seus gastos no
mesmo período: A deTranspor-
tes, por sua vez, reduziu em 30%.

O aumento se justifica para a
manutenção da stintosidade
tribunal e das regalias de seus
conselheiros. Cada um dos cinco
conselheiros recebe, mensal-
mente, R$ 7.970,65—cercado 20%
a mais que o salário do prefeito
(cerca de R$ 6 mil). O TCM gas-
tou, no ano passado, 89,6% com
sua folha de pagamento. Ou seja,
R$ 86,9 milhões.

Não é por menos que tenha si-
do um projeto referente a gratifi-
cações dos funcionários do tribu-
nal um dos prováveis estopins
do entrever° entre Pitta e os con-
selheiros. Segundo projeto de
Wadih Mutran, haveria uma re-
dução de custos de R$ 2 milhões
apenas com o corte de três tipos
de gratificações de funcionários.
"ri: possível economizar sem de-

Tribunal de Contas
do Município (TCM)

Sócrolaria da
Saúde (SS)

mitir ou cortar salários de nin-
guém", disse Mutran, que teve
de serai n parado por sua assesso-
ria para explicar a idéia, pela
qual funcionários da mesma
área ganhariam o mesmo salá-
rio base. O que o vereador não ex-
plica, porém, é que essas trés gra-
tificações seriam substituídas
por uma, bem mais polpuda.

De acordo com um levanta-
mento per capita do vereador
Freitas, o paulistano gasta 4"
mais com o TCM do que com o
Tribunal de Contas do Estado
(TCE). A capital é a únicó cidade
de São Paulo a possuir um Tribu-
nal de Contas próprio. Confian-
te, Freitas acredita que há uma
boa chance doo projeto de extin-
ção vingar. "Se houver uma pres-
são aqui dentro, a coisa sai."

O projeto de Freitas de'extin-
guir o TCM, passando parte de
suas atribuições para o Tribunal
de Contas do Estado (TCE) e ou-
tra parte para a Câmara Munici-
pal, já passou pela Comissão de
Constituição e Justiça da ama-
ra e encontra-se agora na Comis-
são de Finanças, a última antes
de seguir para o plenário. Para is-
so basta que o relator do projeto
dentro da comissão, o vereador
Miguel Colassuono (PMDB),
apresente seu relatório.

Leandro Cipoloni
e Roberto Fonseca

•
Número de

5, funcionários, 

N' Despesas

Coiiia de'
h: pagam

sriCidd,j
t:conseltieiro

• ..' . .	 •

em19

'4* :00,0.1illibãdà

;$ I f

Secretaria do
•Abastecimento (Sentab) .138.690.000 172.181.000 	 24%

1	
, Secretaria Municipal	 z

• • do Transportes (SMT) , J17.891.000 508.627.000	 -30%

Fonte: Secretaria do Finanças 	 •	 •

São Paulo, f2Ci  de Junho do 2000

738.691.000 759.647.000

19279.000 97.635.000 405%

2,8%



una

r

Enindina (PSB) • manha:
'W,„ L . participa de atividades

'3 ° - parlamentares no Congresso
, • ' • '. Nacional, em Brasília 	 •

• ; , fardo: reunião com a
• -	 assessoria ..

20h30: concede entrevista-
• '''	 ', , para a Rádio Trianon

ril;"
Tpuirlliacil (pP.aFr9 atividades

-
	!• ,	 •1

parlamentares no Senado,
•I , .',	 em Brasilia

..., • -, „ tarde: grava o programa
. • •	 eleitoral gratuito
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•

. O Tribunal dc Contas do Mu- riam sem poder de decisão. Ein

ção das contas do Execu tivo, ten-

mara Municipal para impedir vereador Pierre de Freitas (PS-
. sua eventual extinção. Existem DB). Pela proposta cio tucano, os

• na Casa très projetos solicitando conselheiros perderiam suávita-.
Mudanças no TCM. O presiden- licicdade. "Isto é inconstitucio-
te do tribunal, Walter Abrahão, nal, não dá para ser feito", disse
nega que o órgão seja político, um influente vereador. A propos-

,	 'mas eminentemente técnica.	 ta de Brasil Vila pode ser votada.
, • Para evitar "surpresas" no estono pela Câmara. Outro pro-

•próximo ano, vários candidatos; jeto que pede o fim do órgão é o
que, de alguma forma, têm rela . do vereador Italo Cardoso (VII

110 : : ção .çonia instituição estão dis-, • • .' 	 • • ..	 •	 •	 -•
em-in galavatIn	 • •' .. 'nutatiao ã eleições de outtibro.' • 'I Gasto elevado .. -	 -	 •.	 -.• .	 I

Órgão que tem por
objetivo controlas as,
'contas do.ExeCuti.vo.'.'''. •

municipal Poderá ter
• representantes no

3gislativo da 1•
cidade a partir do
próximo ano

• •
ma candiclaturá. "O TCM não

•. tem bancada na Câmara e sabe
que somente um poder consti-
tuinte federal pode extingui-lo"

• . •	 •
Projeto governista ,

O projeto do líder do Governo,
vereador Brasil Vila (PPB), é o
que tem mais chance de ser apro-
vado. De acordo com a matéria
do pepcbis ta, os atuais conselhei-
ros seriam mandados para uma
câmara reyisora, na qual fica.;
riam sem poder de decisão. Em
seus lugares entrariam otitros •
sete conselheiros, indicados pe-
la Cãmara e pelo Executivo: •

O projeto é substitutivo ao do

• •	 • câmara reyisora, na qual fica- •

nicipio (TCM), órgão dó Legisla- seus lugares entrariam otitros
tivo responsável pela fiscaliza ; sete conselheiros, indicados pc-

ta eleger bancada própria na Cã-	 O projeto é substitutivo ao do

TRIBUNAL DE CONTAS gasta mais em processamento do que a Câmara
,

Paláníjáiii

	

. filli0 do pró-: 	  '. . ••0"1- 	órgão responsável • • ,
.	 •	 •

(. prio	 , por fiscalizar o fluxo financeiro

	

presiden,.	 ill	 e	 .
„	 -	 : •

¡Il.° doTCM, • oes..:' pIdd e. e o .,,. orçamentário da Prefeitura e ze- •
..	 •;

i,. tudante'de'di-	 &.	 ..- lar para que não haja desperdi- '•
1 reito Walter • , 

o I' 

.1-.. •, ,' ., ... cio do dinheiro público, gasta
Ahralião FI-, ;:	 , • -	 1.• . ... 600% a mais do que a Câmara •,.„'.

i	 • .	 !

( . 1ho, de 2tanos; , ..,! i.'1 , . .. • , ;, '.: • Municipalparaprocessarsuafo-
I: tentaser,eleito • ', :.! r.:	 '. .,..' lha de pagamento. A empresa •,` ;;
;!rà Câmara pelo	 •	

.'
	 sil cobra do tribunal R$ ' 2,

'•''' PFL: . ' ... 'él.' • ,. • 7:.4 ' .:* ''. . • ;*.• ...'"•'‘ .' ' ' . '2	 iiiporiiiWe'lõ-titliálliti, en-
g:: .. . O. irmao do conselheiro Enr,i : . (Fanfo—a-1/i-, g Mace Informáti-ca . l't;•,'
i• iiiótles.Sálles kdeputado estadual •••• . LY•TERlait 40-0-átâmara. ...	 t.' ,
1: peloPl.:..E o cohselheiro Antónici ,... " .'.1Te-acordo com o TCM, o órgão
w. Carlos. Caruso, alem de ter UB-, ..."'". tem 602 servidores "na 'ativa". P.,
,- lho, Jorge.Ltils; como.deputado 3Assim, enquanto a Câmara, que

estadualpelo PMDB, apóia o sent',¡ .: tqm 2.150 empregados, gasta R$ . •-•F

"f- • oulart; quq tonta a eleição. O ex-*" sara sua folha, o orgão fiscaliza.' É •
ex-chefe degabinete Antõttio . 0,113por funcionário paraproces- :.
G	

F.[

,- ..	 * t'Q. vereador elambém ex-chefe de , 'dor da cidade desembolsa R$ 4,65 • •'.
•, gabinete..de Caruso, Alinir Gui- ,..: 'por servidor. "Esse tribunal tem F3

..finarães, se afastou siciTCM para , de acabar", diz Canloso. "É um
.̀..f disputarás eleições deste ano..; gasto muito gninde para zif cicia-
1 . Oirti.mint,e dstário páreo é o con- de." O tribunal tem uma verba 4.•!
..: pelheiroStibstituto Rui Corréa. ' • prevista para este ano de R$

De acordo comAbralião, o tri- • 91.547.000, fora a suplementação • ! :
.! bunal naO está apoiando nenhu- - que é requisitada todo ano.

7zzi ,. Whi:IllUrtPiPc iL14.d ae faarrtreitradpacsi a
i. ' região do Parque Novo

';• kf,,',..,:.;',.i. Mundo; na Zona Norte

N

• Marta (PT) -:1011: encontro
com integrantes do Sindicato

. 	 Nacional de	 • .
'	 AeroviárlOs/PortuárMs

11h: participa de caminhada
'na Lapa Zona Oeste

424)	 14h: graW programa do TV
n1: ti da campanha	 • •

19h30: visita à Associação
• • •!....1 Comercial do Butantã

• • Jornalismo da Fundação
Casou Libero

.. : . 1030: reunião no Sindicato	 • .. - • Jornalismo ria rinniaçi

.. •: ... dos Estabelecimentos de 	 •	 Caspor Libero
• • • Ensino do Estado de São	 .	 .1618: recebe lideranças

•" Paulo	 ..	 •,: = • . . políticas .
.	 --

I

t.:Alikinth .(P,S-DB) -101:30:
;... gr.ava programa de TV.

, .4. '1'2h30: ieúnião na Bolsa de
•••• Mercadorias & Futuros
,.5 •

14h30: reunião interna do
• í' ' Programa do Governo

.	 •tal. Cintra (PL) - 9h: reúne-se
.com equipes de campanha

. .11h: Participado gravação
,do video e de chat no Portal•

' '	 Globo.com •
"	 15h: imune entrevista para

alunos da Faculdade de

ezr
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• de Contas
Promotores vão analisar
como é feito o
processamento da folha. •

•ServiCo:custa 600% mais
do o pago pela Câmara

.•	 •
Es'se ié ciyalor qKso	 •

• cOmprpiAete de Seu. 

cn9gPr-!__--3'.9.	
'	

•

• Pagainenmi de: pesàoai.,
arestsnte 'é aplicado em

•
.	 .

'manutenção	 !
.• ,

:•.":?:,..1 • 'n • t "	 •	 '	 •

11. -,!0: Orçamento 'do.Tribunal
'e Contudo Município (TCM) •

: :Tptira ïest&•	 R$
•9)..547.000;atém. de suplemen-
: • ticões cujos valores não foram
: revelados. :' Do total; '92%

• ',(R$84.223.000). são destinados
os gastos com pessoal (ativos

e inativos);,encargos e outras
obrigações.1;:.

restante é aplicado na ma-
 . n:utenção da sede e na compra

• . • de • equipamentos,. De acordo
• , COM o Diário Oficial do Munict-

, piO de 30 de dezembro de 1999,
Ca:da um dos cinco conselhei-
ros recebe R$ 7.970,65 por mês,

. fora as gratificações especiais.
.	 promotores do Ministé-

• mó. Público Estadual (MPE)
'o investigar se os benefícios 1

e os salários dos 'conselheiros
• ;. do*TCM são legais.	 '• `::

*.:?.Além disso; o MinistérloPú-

G
Iblico Estadual deverá fazer

• um levantamento cora roferén-',.
cia aos salários de assessores e • ;

. 1 chefes de gabinete; :um dos
*. quais ganha até mais do que

conselheiro:R$ 8.746,96. Já um •
• assessor recebe R$ 6.696,02.

Comprometimento
• De 1.0 de janeiro 'a 12 de se-
tembro deste ano, o tribunal já
empenhou 93,97% de seu Orça.
monto total'.-. R$ 84.029.400. O
presidente do TCM,. Walter
Abrahão, respondeu apenas
que o empenho da verba "aten-
de a pressuposto orçamentá-
rios".

, pela Lei da Responsabilida-
de Fiscal, aprovada este ano -
mas que só entrar em vigor em
2001,0ifcmjá teria sérios pro-
blemas por'causa de seus gas-
tos. A lei estabelece que os gas-
tos dos órgãos públicos com o
pessoal não podem ultrapas-
sar 70 °X .	„ .

Projetes	 •.•

O Tpleórgão responsável
por fiscalizar o fluxo fmancel-
ro-orçamentário da Prefeitura
e zelar para que não haja'des-
perdido do dinheiro público.
Existem na Casa três projetos
solicitando mudanças no
•TCM.

projeto do líder do Gover-
no; vereador Brasil Vita
(PB), é o que tem mais chance
de ser aprovado. De acordo
com a matéria do pepebista, os
atuais conselheiros seriam
mandados para uma câmara
revisora, na qual ficariam sem
Mor de decisão. Em seus lu-
gares entrariam outros sete
conselheiros, indicados pela
Câmara e pelo Executivo.
•O projeto é substitutivo ao

do vereador Pierre de FreitaS
(PSDB). Pela proposta do tuca-
no, os conselheiros perderiam
sua vitaliciedade. "Isto é in-.
constitucional, não dá para
ser feito", disse um influente
vereador. A proposta de Brasil
Vila pode ser votada este ano
pela Câmara. Outro projeto
que pede o fim do órgão é o do
vereador Italo Cardoso (PT).
R.P.

inédito na cidade. Os promoto-
res vão inicialmente analisar
como &feito o processamento
da folha de pagamento e os salá-
rios dos cinco conselheiros e as-
sessores.	 •	 ..

A decisão de investigar o
TCM decorreu de uma denún-
cia, feita:na edição de ontem do
JT, com documentos, segundo
a qual o tribunal - órgão res-

ponsável por controlar o Orça-
mento da Prefeitura e evitar
desperdício gásta'.600% a
mais que a Câmara Municipal,
com a sua folha de pagamento.
Um dos motivos é o preço do
trabalho feito pela empresa
ADP Brasil.
° Eia-cobra do TCM R$ 2.800
por-mês pelo trabalho de pro-
cessamento. De acordo com o
Serviço de Execuções Orça-
mentárias (SEO) da Prefeitura,
a Data Mace Informática Ltda
faz trabalho semelhante para a

, Câmara por R$ 400 mensais.
"Vaniot.:Investigar os salá-

rios no TOM e a rodagem.da fo-
lha de pagamento", disse on-
tem Saad 1VlazIoum, da Promo-
tora de Justiça da Cidadania.

Além de Mazloum, os promo-
tores Silvio Antônio Marques
e Sérgio Turra Sobrane assina-
ram a proposta de investiga-
ção. "O procedimento está sen-

. do distribuído hojei(ontem)",
afirmou Mazlown.

Rogério Panda

MP investiga	 ° Tribunal de Contas do Mu-
nicípio de São Paulo (TCM), se-

•,.', rá:investigado peló Ministério
'aunai	 Publico Estadual (MPE), fato.	 .	 . .	 .

ráinvestigado pai(*) Minisfãrio
" Público Estadual (MPE), fato
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EDITAL .ValTiçã o pôde custar. R$ 30 mi a mais

TCM vê problemas
na licitação do lixo

k, I

F.

cal

Sio Poda --(  de feyerefrods2000

da Reportagem Local •

O TCM dc Contas do
Município) determinou à Secre-
taria de Serviços e Obras a sus-
pensão temporária da licitação
para limpeza pública cm São Pau-
lo. A decisão está no Diário Oficial
de quinta-feira passada.

O TCM deu cinco dias para que
a secretaria mude o edital da lici-
tação, excluindo o que considera
"vícios" e "inconsistências". O
prazo termina amanhã.
•A secretaria informou que está
elaborando uma resposta para o
tribunal, mas negou que haja um

prazo para isso e que a licitação
esteja parada.

O edital já havia sido avaliado
em dezembro de 99. Na época, a
licitação foi suspensa e o docu-
mento, alterado. Mas problemas
como duplicidade de ruas a serem
varridas, modificações não justifi-
cadas nas frequências de varrição
e inclusão de ruas nos planos de
varrição persistiram, diz o TCM.

Só essas supostas irregularida-
des representam um acréscimo
de R$ 30 milhões no orçamento
da prefeitura. Para varrição, está
previsto um gasto de R$ 153,3 mi-
lhões neste ano.

da Reportagem Local

• Um demonstrativo de gastos do
TCM (Ilibunal de Contas do Mu-
nicípio), publicado no "Diário
Oficiar. do .Municfpio na semana
passada, está sendo questionado
pela vereadora Aldaíza Sposati
(PT). Segundo o demonstrativo, o
TCM gastou R$ 6.100 na ,compra
de chás diversos em janeiro e R$
73194,55 na locação de impresso-
ras, além de outras despesas.

Numa conta rápida, a vereadora
afirmou que, se cada caixa de chá
custar R$ 3,0 TCM teria adquiri-
do cerca de 2.000 Caixas do pro- •
duto para 696 funcionários.

Outro qucstionamento de.
daíza, encaminhado . ao próprio
TCM por meie, de requerimento
d,e inforrnagio, pede explicações

• sobre o gasto com vales-refeição. • •
0,,valor anotado no demonstra-

thro'de. janeiro indiC*W4tieo tribu
,,nel,gastoweii-ijazielio, R4 .225 inil
t

,
Cooa vales .e=11.$ 147 niirco.iisprfek
0çs.'inia...0."„fupd,Oiáridp,. o

koz1.4kla uni gaitdifieníaâle R$ 5341
icorn'alimaçãarcadakuina'

qs 626

com
*P.arlarg. entak;:g:Pm,, ara' gg.t4:14r1

WRCH. • :M151. 5*,,i'OSA. V. .2' t)PaH
.1.48e,::assessori4 dç	 dp.4

inlginformon.que'n,sisiiCtnitra.
two 4i101)445,g4iHilas'iiáli-:".•!;;

•„.	 • -	 ,,T.ç.m.r. 14,e, , :%1W ,r
v.7.4.Clas'114,-apenas'kaio:if em-

.` referência.	 •
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Sr. Presidente:
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- ,, de para preferência dos requerimentos

.)r

i

abaixo relacionados, que visam à constituição de Comissões Parlamentares de

Inquérito, observada a seguinte ordem:

•

ASSUNTO REQUERENTE REQUERIMENTO

l° CPI do PAS Ver. Adriano Diogo RDP 08/2001
2° CPI para apurar denúncias de

irregularidades nas Escolas do
Sistema municipal de Ensino e

na aplicação de verbas da
Educação

Ver. Carlos Giannazi RDP 01/2001

3° CPI para apurar a Dívida
Pública do Município

Ver. Ana Martins RDP 0412001

4° CPI para apurar denúncias de
irregularidades no

funcionamento do TCM

-Ver. Gilson Barreto RDP 02/2001

5° CPI para apurar denúncias de
irregularidades na cessão de
áreas públicas a entidades

privadas

Ver. Arselino Tatto RDP 05/2001

1

Sala das Sessões, em



reu

Registro O
Pedido de Destaque do Vereador Carlos Néder

Data Sessão: 06/02/2001

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

I
I

PPB SP

 PRESIDENTE

ange~rall~1~111~1~11

 SIM 

PPB SP 'f!F.'i ‘I•Wrilee~11~
PPB SP C.a T	 IN	 lille~1=111111
PPB SP " "Idli:~à1~...1~11~211~
PT Bp nMIWINI1~~

PC DO B SP rieraio*Tlivirirmun iii~me
PT SP ral " • I.LUMUILWaiall~~111.1111.11~

ANTONIO AUGUSTO CAMPOS
ANTONIO CARLOS RODRIGUES

S/ PARTID SP ri 101011•11J14~I'flitnTo ~Men
ide
ani

SP
st.
Wial Iffilnejlieellefieernfill
Lag1~431,1•0111111:1111‘~11111~11.1.

PT SP 11401DM-101,1N ..~~.
PSDB SP rri gel=i'11 :111 gilllineenvalleffi
PMDB SP pil • IKel:11:1•1110/1" re ~em

PT SP Lgaii~g~111~1.111.11~1~1
PT SP •	 I 1,LUJI.Ulãaffilleffiel~11.1111111~~
PPB SP Ltal:~•~1~111~~
PTB SP ~"jeleellie~111~121~

PC DO B SP LULMjb".~111~1~1.11~111
PSDB SP 11"~Ali le~...11~~1.1

PT Si' ILatgi~a~11~1~2211111.
PPB SP Uka"a1.21~111111.1111~11.1111
PDT Si' IONk14 ,10,1*1 Nefflame
PSD SP Wn N • :IMPIPIO:141"fere14"Ite ~me

PSDB SP : 'Llajani"lelffilleel11111~1~.
PSDB SP LUJ • 1 :`'Ulà.11~1.1111.11.ffillienle~le
PDT Si' aLUZIMa~.~1~~11~251~
PT SP 01 ' e ' ‘ • ‘ ILLIZalja~lenelenelle.~~

PMDB SP VLUI LI I	 lidaale.~111~1.11~~
PT Si' •	 r	 • ~ume

PMDB SP NEPTO 111~~
PL SP FoRIW P /1011d4- "1 .Y ~nem
PT

ljnel
jal

'MDB

SP ~2~111~1~11.1.11111~1.
SP
SP
SP

la~~1~111.111.111~1.11
p 11/.1~4M • 1 :1101 ~MON
lean~~1~11~1.11~1111.

PMDB Si' v11.11~1~11111~Weelle
PT SP 1	 rhalaZgUanell	 1~111ffilennalle.

PTB SP igi2~Mal111~~111~11~
PPS SP " il • 'Ialadd~lee....11~.1~~111

PSDB Si' 1 • 1Hil ei•110 NI 0 I O " • ~MIE
PSDB Si' ' • :	 '	 •	 •	 • • el~ille.
PPS SP " e 'IaLZU114~11~11=1111~1.1..
PSB SP •	 lidjaa~11111.1111.111.1111..~~
PSB Si' hte101101:rer•f~:/' leaffla~
PFL Si' e I 3 111111.111..~.~...
PL SP r/101,1M:1•411~~~1.111111I

gia~alle~11M1111~~
~

PT SP
IT	 á	 1	 T1.1

Presid.: JOSÉ EDUARDO CARDOZO

1° Secr.: "

•

Votos Sim: 48

Votos Não:	 O	 Total: 52
Votos Abst:	 4

I	 ,

10-

Emissão em:	 2101	 -	 :10Operad.: PAINEL ELETRÔNICO

n.° Q111--00 

vozkU
T.n
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Relação de Vereadores para Tribuna de Orador

2 a Sessão Ordinária de 07 de Fevereiro de 2001
1

PEQUENO EXPEDIENTE GRANDE EXPEDIENTE

Adriano Diogo Humberto Marfins Adriano Diogo Humberto Martins

Alcides Amazonas halo Cardoso Alcides Amazonas halo Cardoso

Aldaiza Sposati João Antonio Aldaiza Sposati João Antonio

Ana Martins Jooji Hato Ana Martins Jooji Hato

Antonio C. Rodrigues José Eduardo Cardozo Antonio C. Rodrigues José Eduardo Cardozo

Antonio Paes - Baratão José Mentor Antonio Paes - Baratão José Mentor

Arselino Tatto José Olímpio Arselino Tatto José Olímpio

Atílio Francisco José Viviani Ferraz Afilio Francisco José Viviani Ferraz

Augusto Campos Laurindo Augusto Campos Laurindo

Beto Custódio Lucila Pizani Gonçalves Beto Custódio Lucila Pizani Gonçalves

Carlos A. Bezerra Jr. Marcos Zerbini Carlos A. Bezerra Jr. Marcos Zerbini

Carlos Apolinário Milton Leite Carlos Apolinário Milton Leite

Carlos Giannazi Myryam Athie Carlos Giannazi Myryam Athie

Carlos Neder

Celso Cardoso

Celso Jatene

Nabil Bondulci Carlos Neder Nabil Bonduki

Paulo Frange Celso Cardoso Paulo Frange

Raul Cortez • '	 - Celso Jatene Raul Cortez

Cláudio Fonseca Ricardo Montoro Cláudio Fonseca Ricardo Montoro

Dalton Silvano Roberto Trípoli Dalton Silvano Roberto Tripoli

Devanir Ribeiro Roger Lin Devanir Ribeiro Roger Lin

Domingos Dissei Rubens Calvo Domingos Dissei Rubens Calvo

Edivaldo Estima Salim Curiati Edivaldo Estima Salim Curiati

Eliseu Gabriel Toninho Campanha - Eliseu Gabriel Toninho Campanha

Erasmo Dias Toninho Paiva Erasmo Dias Toninho Paiva

Farhat Vanderlei de Jesus Farhat Vanderlei de Jesus

Gilberto Natalini Vicente Cândido Gilberto Natalini Vicente Cândido

Gilson Barreto Wadih Mutran Gilson Barreto Wadih Mutran

Goulart William Woo Goulart William Woo

Havanir Nimtz Havanir Nimtz _

Operação de Painel Eletrônico
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Papel para informação, rubricado como folha n. 	 — 14—	 /"N 

002 	 deÃO01	 06 /  02 	 / 2001  (a)do processo n.°8—

Registro 1 584/ 1
PUBLICADO EM D.O.M. de 14.02.2001

- - —
FtDP 0212001, de autoria do Ver. Gilson Barreto	 r •
Requer constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito
para apumetlemincias acerca do Tribunal de Contas do Muni-
cípio, Sell funcionamento e despesas.	 •

:Composiçao:
PSDB (Msidência) - GILSON BARRETO
PT =VICENTE CANDIDO
PT- ALDAIZA SPOSATI

.PPB - ERASMO DIAS
PMDB - JOSÉ OLIMPIO	 •
PL - JOSÉ VIVANI FERRAZ 	 •
PSB - RUBENS CALVO
Prazo de funcionamento: 90 (noventa) dias a partir da . insta-
laçâo.	 . - 

Ao DT.7

Senhora Diretora:

Para as devidas providencias.

14.02.2001

6 C-1-•-0

ISREOgi GANDELMAN
Aseeear Llee. Leg. Chefe

&LM

CÓD. 0233
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São Paulo, 13 de fevereiro de 2001

MEMO no3/OI 29a SSP

À DG

Senhora Diretora Geral,

Na qualidade de presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito criada"

para apurar denúncias, o funcionamento e despesas do Tribunal de Contas do

Município" (RDP 02/2001), solicito sejam tomadas as providências administrativas

necessárias à designação dos servidores desta Edilidade, abaixo relacionados,

para que exerçam funções determinadas, sem prejuízo de suas atribuições

normais, e sob a coordenação geral da Assessora Chefe da AT.1, Marilena C.

Andreoli M. Ezquina, RF 11.002.

ASSESSORES:

Caio Marcelo de Carvalho Giannini (Júri) — RF 11.039

Raimundo Batista (Juri) — RF 10.989

Marcella Falbo Giacag lia (Juri) — RF 11.047

Adriano Nunes Borges (Econ) — RF 11.093

CÓD. 0561
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•

SECRETÁRIOS:

Marizilda do Prado Pfutzenreüter — RF 11.003

lnamar Alves de Sousa Júnior — RF 101.204

Ana Lúcia de Oliveira Souza — RF 100.823

Além dos acima elencados, deverão ser designados 03 (três) funcionários

para cumprirem intimações, convocações, notificações e/ou convites deliberados

pela Comissão.

Atenciosamente,

•

CÓD. 0561
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Papel para Informação, rubricado como folha n9 

o processo n9 	  de 19 	 11	 (9)

d°

A AT.:.1

SenhotiAssessozChefe,

Para conhecimento e ciência

encaminhar ao DT.7 e devolver.

19.02.2001

SÔNI/t1 MARIA VERZOLLA
Diretor Geral

dos funcionários, após



Aos Senhores funcionários, para caricia.

Marizilda do Prado Pfuntzenreuter

mamar Alves de Sousa Junior

20.02.01.

LUIS FERNANDO —BR AZ DE ARAM!
Chefe de Secan TO• ••••• •

Ao DT.9 - Senhora Diretora,

- para as devidas provid;ncias.

20.02.01.

MARI	 ",iANIGUTIu PERI' ARELLi
Diretor lácelco de Depurtrn' ento

Substituto

Sra. funcionária,

Para ciencia.

20.02.2001

y!AR!A INES STUFF
BALIOTECÁRIA CRB 8/2631

DIRETORA DEPTO. DE DOCUMENTAÇÃC E INFORMACÁC)

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçao, rubricado 	

sob folha 	

Em 	

(a) 	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	

do processo n2 	  de 19 	 	 (a) 	

A DG. Senhor Diretor Geral

Para os devidos fins.
ao 1/0.1. Ic!„004

MAR IA
BIBL TECÁRIA - CRB 8/2631

DIRETORA DEPT . DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

AO DT.4

Senhora Diretora,

Para as devidas anotações, posteriormente

ao DT.7 para juntar ao respectivo processo.

20.02.001.

SONI\A gfAR—IA VERZOLLA

).
Dr-i Sropesee4

- para os devidos flets.
/02Ja_0-01

MARCIA DOMINGUES
Diretor Téc. Depto. Pessoal - DT.4

Subctituto

'Ao DT.4 - Sr. Diretor
Devidamente averbado

/ OZ/OI

VILMA Nr'ç
Chefe de SANT0S

ção Técnica 113,

CÓD. 0233
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Ao DT.4 - Sra. Diretora,

- Devidamente averbado.

20.02.01

LUVA SE BRA TEInEIRA
Chefe de St ea Tia. 14 Subm.

Ao DT.	 SroOlretore-

Para as devidas providências.

P.0 / 01 / c2.04::,

MARCIA DOMINGUES
Diretor Tês. Dq4oJemW - DT4

&abe~

Ao Setor de Secretaria das ComissE)es

Senhor Coordenador,

Para juntar aos autos.

20/02/01

MARIA 7ERESINHA MIGHT! BERTARELLI
reter Técnico de Departamento

Substituto

sonívne.fa

\.•

• ç

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

Em 	

(a)
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------ ,Relação de Vereadores para Tribuna de Or or

N'n); - ' stRs.qh-n nrdinária riA 91 /1 P FRvPrPirn P 7nn\'-0Sessão Ordinária de 21 de Fevereiro e 2001
PEQU	 fluENTE	 GRANDE EXPEDIENTE

.
Humberto Maxim.;A. 	 ario Diogo- - - Humberto Martins	 Adriano Diogo

Alcide	 •	 nonas,, ., Ítalo Cardoso	 Alcides Amazonas ítalo Cardoso

Aldaíza S • sati	 • .7o Antonio	 Aldaíza Sposaf João Antonio

Ana Martins
,-.	 -

Jooji	 ato	 Ana Marti Jooji Hato

Antonio C. Rodri	 es José Ed . a o Cardozo	 Antonio ' . Rodrigues José Ed	 do Cardozo

Antonio Paes - Baratã. José Mentor	 Anto , o Paes - Baratão José	 entor

Arselino Tatto osé Olímpio	 • . elino Tatto Jo	 Olímpio

Atílio Francisco Jos- Viviani Ferraz	 Atílio Francisco osé Viviani Ferraz

Augusto Campos Laurind•	 - ugusto Campos Laurindo

Beto Custódio Lucila Piz.	 onç .	 ustódio Lucila Pizani Gonçalves
I

Carlos A. Bezerra Jr. Marcos Zerbini Abk	 : ezerr. Jr. Marcos Zerbini

Carlos Apolinário Milton Leite AMEI Carlos Apol1r. Milton Leite

Carlos Giannazi

Carlos Neder

MYrY	 'Auge 'Carlos

Nabil Bonduki	 CIFireder

Myryam Athie

Nabil Bonduki

Celso Cardoso Paul. Frange	 Cels.	 doso Paulo Frange

Celso Jatene R	 1 Cortez	 so Jate Ra. Cortez

Cláudio Fonseca • 'cardo Montoro	 Cláudio Fons	 a Ricar•	 Montoro

Dalton Silvano Roberto Trípoli	 Dalton Silvano Roberto	 ;poli

Devanir Ribeiro Roger Lin	 Devanir Ribeiro Roger Lin

Domingos Dissei Rubens Calvo	 Domingos Dissei Rubens Calvo

Edivaldo Est . ... Salim Curiati	 Edivaldo Estima . um Curiati

Eliseu Gabr' -1	 . Toninho C. • panha	 Eliseu Gabriel To .	 o Campanh.

Erasmo IP as Toninho ' aiva	 Erasmo Dias To •	 e Paiva

Farha Vande ei de Jesus 	 Farhat Vanderlei e e Jesus

Gil erto Natalini Vic, te Cândido	 Gilberto Natalini Vicente Cân. 'do

0 1 ilson Barreto adih Mutran	 Gilson Barreto Wadih Mutran

Goulart illiam Woo	 Goulart William Woo

Havanir Nimtz Havanir Nimtz

Operação de Painel Eletrônico
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Falha 11.0	 -Ze0	  ele moo.

n.elZD? 02-  de 790°1

Já tivemos problemas com várias Comissões que se reuniram

altas horas da noite e substituiram pessoas. Por isso, quero que

V.Exa. esclareça que qualquer reunião sem a convocação feita pelo

Vereador mais idoso da Comissão e sem ser por escrito será nula de

pleno direito.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - As

ponderações feitas por V.Exa. vêm de encontro ao comunicado lido

por esta Presidência. As convocações terão de ser por escrito com

o local, data e hora em que será realizada a reunião da Comissão.

Qualquer reunião realizada sem essa prévia formalidade será por

esta presidência considerada nula de pleno direito.

(Passemos. .Valéria)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos

agora a outra questão. Esta Presidência informa aos nobres Srs.

Vereadores que no dia de ontem foi cientificada, por fax emitido

pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, da

concessão de uma medida liminar deferida em um mandado de

segurança impetrado pelos Exmos. Srs. Conselheiros do Tribunal de

Contas do Município de São Paulo contra o Requerimento "D" 08-
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002/2001, que, na forma regimental, determinou a criação da

Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a apurar denúncias de

irregularidades no funcionamento e nas despesas do Tribunal de

Contas do Município de São Paulo. A liminar, concedida pelo 1'

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado São Paulo, Dr.

Desembargador Álvaro Lazarini, basicamente tem por motivação a

afirmação de que o requerimento em tela não tinha fato

410 	 determinado, requisito indispensável para a constituição de

Comissões Parlamentares de Inquérito, na forma da Constituição da

República e da Lei Orgânica do Município São Paulo.

Por essa razão, ao ser cientificada da liminar, esta

Presidência determinou a S.Exa. o Vereador Gilson Barreto,

Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, que sustasse a

sessão de instalação daquela Comissão, marcada para hoje às 10

horas, e reuniu-se com os Srs. Membros da Comissão informando que

era firme o propósito desta Presidência de, em sendo esta opinião

do Sr. Presidente da Comissão, apresentar os recursos judiciais

cabíveis, tendo em vista a possibilidade de revisão daquela

decisão judicial.

Nessa oportunidade, pediu-me o Sr. Presidente da Comissão

Parlamentar de Inquérito, Vereador Gilson Barreto, que procedesse

a uma análise, em conjunto com a Assessoria Jurídica da Câmara

•
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Municipal, dos aspectos jurídicos relativos ao requerimento em

exame, para que pudéssemos, então, formar uma convicção acerca da

viabilidade ou não de eventuais recursos judiciais que pudessem

ser apresentados no caso.

Peço aos Srs. Vereadores, em se tratando de matéria a ser

submetida a votos, que por gentileza ouvissem o informe, a

motivação, para posterior deliberação.

Esta Presidência, em conjunto com sua assessoria

jurídica, analisou o requerimento objeto do mandamus em que se

concedeu a medida liminar. O requerimento, apresentado pelo

Vereador Gilson Barreto e subscrito pela maioria necessária à

instalação da CPI, é vazado nos seguintes termos:

"Requeremos ao Egrégio Plenário, com fulcro no art. 33 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, a constituição de uma

Comissão Parlamentar de Inquérito, formada com 7 (sete) membros,

para em 90 (noventa) dias apurar as possíveis irregularidades

existentes no Órgão, e mais:

a- A legalidade da remuneração dos servidores e dos

Conselheiros do Tribunal de Contas do Município desde 1988;

b- A adequação da estrutura administrativa do TCM aos

princípios constitucionais vigentes e aos estabelecidos pela Lei

Orgânica do Município;
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c- A legalidade e a regularidade das despesas e
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DATA: 21-02-01 SEM

contratações firmadas pelo TCM;

d- A omissão do TCM na apuração das denúncias de desvio

de recursos públicos, atos de improbidade e de outros ilícitos

apontados pela Câmara Municipal, pelo Ministério Público e pelos

órgãos de imprensa."

Srs. Vereadores, parece claro que nesse pedido há uma

multiplicidade de fatos, alguns dos quais indiscutivelmente

determinados e que poderiam ensejar de pleno direito a instalação

regular de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, o que até em

tese poderia ensejar o eventual sucesso, a nosso ver, de um

recurso interposto contra a decisão judicial que, in limine,

suspendeu a possibilidade de instalação dessa Comissão Parlamentar

de Inquérito. Todavia, nobres Srs. Vereadores, também parece claro

que, pela forma de alguns dos fatos aqui narrados, poderia surgir

a dúvida sobre o elemento de sua determinação ou não. Por

conseguinte,... (Dalva)

E por conseguinte, diante da decisão judicial em que

S.Exa. o l° Vice-Presidente do Tribunal de Justiça, invoca a

fumaça do bom direito, o fumus boni juris para decretar a sustação

desta Comissão Parlamentar de Inquérito, parece realmente,
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DATA: 21-02-0 1

inegável que em alguns aspectos esse requerimento poderia esbarrar

em princípios constitucionais de uma maneira insanável.

Por esta razão, em respeito à avaliação feita pelo

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, mesmo que em

caráter liminar, em respeito a uma avaliação, que embora existem

fatos determinados, sim aqui narrados, mas que uma parte da

redação poderia ensejar dúvida acentuadas, que talvez até a fumaça

do fumus boni juris a confirmar a procedência do mandato de

segurança, esta Presidência gostaria de submeter aos nobres

Vereadores a seguinte ponderação: julga a Presidência que será de

bom tom que o Plenário aprecie a possibilidade de anulação deste

requerimento para que sendo a investigação o ponto central do

desejo dos Srs. Vereadores, não fiquemos, perdidos na disputa

judicial de uma questão que poderá se arrastar por muito tempo. A

cidade de São Paulo, deseja a investigação. A Cidade de São Paulo

quer que fatos sejam investigados. E claro, não houve, realmente

uma parte desses fatos, sido descritos, ou melhor, não houvesse

sido descritos de uma forma a ensejar dúvidas, teríamos,

indiscutivelmente, uma certeza de vitória no Judiciário. Mas

diante do quadro posto, esta Presidência encaminharia e

encaminhará à apreciação dos Srs. Vereadores um pedido de

anulação, ou seja, um requerimento de anulação desta CPI

constituída. Evidentemente, assim sendo, não haverá dúvida nenhuma



-

1 F.
3921'
FALCONI

Wdrn,aPez	 c.9.&áa.
DEPARTAMENTO 'FÉNICO DE TAQUIGRAFIA

ROD.:31 FOLHA:83	 TAQ.:Amelise	 SESSÃO: 8aOrdinária

ORADOR:	 DATA: 21-02-01	 SEM

REVISÃO

de que esta Casa, anule uma CPI que poderá ensejar um debate

judicial a prolongar-se por meses e liberará nossa pauta para que

uma outra CPI de tema a ser apreciado por este plenário, possa,

livremente ser instalada.

A Presidência, portanto, diante desta motivação e

acatando, como motivação do requerimento que apresenta o Plenário

as razões apresentadas na decisão de S.Exa., 1' Vice-Presidente do

Tribunal de Justiça quando sustou liminarmente esse requerimento,

irá colocar a votos dos Srs. Vereadores essa questão para fins de

proceder à anulação do requerimento.

Estou sendo informado, de que o Presidente desta

Comissão, Vereador Gilson Barreto, com quem conversei pela amanhã

e após consulta ao Colégio de Lideres manifestou concordância com

esse entendimento, estará encaminhando à Mesa, de próprio punho,

um requerimento para que se proceda a anulação desta matéria.

Nesta questão, portanto, estão de pleno acordo nessas

razões decidir, esta Presidência, o nobre Vereador Gilson Barreto

e informo aos Srs. Vereadores de que esta questão foi apreciada

pelo Colégio de Lideres, não tendo nenhum dos Srs. Lideres

levantado qualquer questão que pudesse infirmar a compreensão

exposta por esta Presidência e também defendida pelo Vereador

Gilson Barreto.
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Observem

que a motivação deste requerimento é aquela apresentada por esta

Presidência, em concordância com o Presidente da Comissão,

Vereador Gilson Barreto.

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos. Os Srs. Vereadores que concordarem com o requerimento feito

pelo Vereador Gilson Barreto a partir das motivações apresentadas

por esta Presidência e endossadas pelo autor do requerimento,

permaneçam como estão.(Pausa). Aprovada a anulação do requerimento

da Comissão Parlamentar de Inquérito 080002/20001. Torne-se sem

efeito o requerimento que determinava a instalação desta Comissão

Parlamentar de Inquérito para todos os fins de direito.

Informe-se, imediatamente, a Assessoria Jurídica desta

Casa para ao proceder às informações a serem assinadas por este

Presidente do mandado de segurança, fazer registar esta notícia

uma vez que esta ação proposta pelo Tribunal de Contas do

Município haverá, segundo cremos, de perder seu objeto de

apreciação judicial.

Esta Presidência acaba de receber um novo requerimento de

Comissão Parlamentar de Inquérito subscrito pelo Vereador Gilson

Barreto.
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O Sr. Secretário fará a leitura integral do requerimento.

- É lido o seguinte: (n°27/2001)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - (Segue

Anelise)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Na forma

das normas divulgadas por esta Presidência, relativamente às

Comissões Parlamentares de Inquérito, esta Presidência ressalta

que, com a anulação do requerimento, há espaço para uma nova

Comissão Parlamentar de Inquérito. E sempre que assim for, esta

Presidência indagará aos Srs. Vereadores se há algum pedido de

preferência para que alguma das Comissões Parlamentares de

Inquérito seja apreciada.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Mentor.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - (Pela ordem) Sr. Presidente,

requeremos seja dada preferência ao requerimento da CPI que trata

do Tribunal de Contas do Município, que acaba de ser apresentado.
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo

há sobre a mesa um requerimento de preferência, que

receber, subscrito pelo nobre Vereador Gilson

apresentado na forma regimental, que será lido.

- É lido o seguinte:

- PT) - De fato,

acabamos de

Barreto e
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Creusa LeiÁirlitarias ,Alves

Chefe de Seção 3.10-Substituta
Registro 10.686

AO MT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo tendo em vista a

sua anulação, requerida pelo autor e aprovada

pelo Egregio Plenário na 8 4 Sessão Ordinária,

de 21 de fevereiro do corrente.
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